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O PROF está aberto à colaboração dos 
professores, particularmente os da 
RAM, mesmo quando não solicitada. 
Reserva-se, todavia, o direito de con-
densar ou não publicar quaisquer arti-
gos, em função do espaço disponível e 
do Estatuto Editorial desta publicação. 
Os artigos assinados são da exclusiva 
responsabilidade dos seus autores.
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Nova Imagem da Prof Magazine: Decidimos “refrescar” 
a imagem da revista do SPM por imperativos vários, desde 
a necessidade de estendermos a este órgão de informação 
sindical a renovação encetada no logótipo e desta insti-
tuição, aquando do 9.º Congresso, passando pela conve-
niência de se proceder a uma modernização do grafismo da 
Prof Magazine, não só por já ter alguns anos, mas, sobretudo, 
para recorrer às suas reconhecidas potencialidades no refor-
ço e fortalecimento dos conteúdos textuais e visuais. Daí a 
justificação, em parte, pelo atraso deste número, do qual 
nos penitenciamos. Aproveitámos esta oportunidade para 
reflectir também sobre a periodicidade desta publicação e 
concluímos que os prazos e custos de produção recomen-
dam que ela seja trimestral, tendo até em conta que o nosso 
sítio electrónico – www.spm-ram.org – tem melhorado 
imenso em termos de actualização de conteúdos, o que 
permite disponibilizar informação em cima dos aconteci-
mentos. A revista justifica-se essencialmente para trabalhos 
e artigos de fundo, reportagens e entrevistas.

Diálogo Social: A Regulamentação do ECD-RAM decor-
re nos moldes previstos na lei da negociação colectiva, o 
que constitui uma vitória dos docentes madeirenses que 
se manifestaram há um ano, junto à Assembleia Legislativa 
da Madeira, exigindo o seu respeito antes da aprovação do 
famigerado estatuto de carreira. Como, na altura, a SREC se 
recusou a cumprir a lei n.º 23/98, já que se limitou a auscul-
tar os parceiros sociais, o que não é a mesma coisa, quando 
teve a oportunidade de mostrar que aprendeu com o erro, 
nomeadamente no processo em curso de Regulamentação 
do Decreto Legislativo Regonal n.º 6/2008, mais conhecido 
como ECD-RAM, a tutela chamou os sindicatos e acertou 
com eles um calendário negocial, que está a ser cumprido, 
até ao momento. Pode-se dizer que, agora que o “mal” está 
feito com a publicação do referido diploma legal e que o 
diálogo social serve essencialmente ao Governo, pois sem-
pre pode dizer que negoceia com os sindicatos, mesmo 
que tal, na prática, apenas sirva para minimizar o grave 
retrocesso que constitui esse normativo legal agora alvo de 
regulamentação. Seja como for, registamos sempre como 
positivo termos conseguido forçar a SREC a negociar nos 
termos da lei, vitória esta que nos permitirá, neste processo 
e noutros, afirmar a força dos argumentos dos professores e 
educadores em prol de melhores condições de trabalho e 
de uma educação de qualidade para todos. Por outro lado, 
esperamos que o diálogo social seja para os nossos gover-
nantes mais do que uma operação de charme e de propa-
ganda em ano eleitoral, que seja a oportunidade de corrigir 
os erros cometidos aquando da elaboração e aprovação do 
ECD-RAM. A ver vamos...
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EDITORIAL

Até quando vão
continuar a ignorar?

m rio de educadores e professo-
res fez encher e transbordar pela 
segunda vez, este ano, as ruas da 
Lisboa. Ao contrário da resposta do 

inefável Secretário de Estado Valter Lemos, 
que instado a comentar esta gigantesca e 
grandiosa manifestação, não foi “Mais uma”. 
Foi o grito de revolta de profissionais para 
quem o dia não chega para cumprir todos 
os rituais burocráticos que lhes exigem e 
ainda cumprirem a sua missão de educado-
res e professores das crianças, adolescentes 
e jovens que diariamente esperam e exigem 
toda a sua dedicação, empenho e esforço 
profissional. A resposta do Secretário de 
Estado revela, mais uma vez e para que não 
subsista dúvida, a insensibilidade e o des-
prezo que nutre por esta classe profissional.

Os 120.000 educadores e professores 
que compareceram no dia 8 de Novembro 
no Terreiro do Paço reafirmaram com unida-
de e firmeza que rejeitam as políticas edu-
cativas que foram sucessivamente impostas 
por este Governo. Políticas que afrontam a 
sua dignidade pessoal e profissional e que 
paulatinamente estão a destruir a Escola 
Pública.

Previsíveis, também, foram as decla-
rações de Maria de Lurdes Rodrigues, para 
quem “este não foi o seu pior dia” esquecen-

do-se que, graças a si, estes são os piores dias 
dos educadores e professores. Dias feitos de 
cansaços e de desgastes tanto físicos como 
emocionais. Quanto à afirmação de que uma 
manifestação com tanta gente constitui uma 
intimidação e uma chantagem sobre os que 
não vieram, só revela a sua falta de cultura 
democrática.

Os professores e educadores deste País 
voltaram a marcar a agenda política, mos-
trando que não cruzaram os braços e que 
estão prontos a assumir o seu papel, que 
é determinante, na construção do futuro 
deste país

 Uma das principais ilações que se pode 
retirar da forte turbulência que atravessa 

U
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todo o actual sistema educativo é que a 
arrogância e a prepotência não contribuem 
para o bem-estar social pelo que, os profes-
sores e educadores que exercem funções na 
RAM esperam que a postura de diálogo e 
de negociação sejam suficientes para efec-
tivar a diferença. É para isso que servem as 
autonomias.

Os 120 000 edu-
cadores e profes-
sores que compa-
receram no dia 8 
de Novembro no 
Terreiro do Paço 
reafirmaram com 
unidade e firmeza 
que rejeitam as 
políticas educa-
tivas que foram 
sucessivamente 
impostas por este 
Governo.
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Gorete Gomes confidencia à Prof Magazine:

Já está aposentada e dedicou toda a sua vida à educação, na EP1 PE de Ribeira Seca, 
onde exerceu a sua missão, desde 1975. Falamos da colega Gorete Gomes, que, com 
a sua rica experiência, classifica o trabalho docente de difícil e de apenas compreen-
dido pelos pares. Não hesita em classificar o facilitismo como um dos aspectos nega-
tivo dos sistema educativo.

Prof Magazine - Quando e como deci-
diu ser professora?

Gorete Gomes - Decidi ser professora 
desde pequena porque achava as crianças 
receptivas e encantadoras na simplicidade 
do seu olhar.

Prof M. - Refira dificuldades sentidas na 
concretização dessa decisão.

Gorete G. - Não tive dificuldades a nível 
académico, mas, a nível económico, os 
meus pais fizeram muitos sacrifícios porque 
nunca tive apoio social enquanto estudei.

Prof M. - Descreva a primeira aula dada. 
Ela decorreu como esperava?

Gorete G. - A minha primeira aula foi no 
dia 1 de Outubro de 1975. Decorreu como 
esperava porque os alunos queriam apren-
der e, enquanto iam à escola, livravam-se 
de ajudar nos trabalhos agrícolas.

Prof M. - Conte alguns episódios mar-
cantes - positiva e negativamente - da sua 
vida profissional.

Gorete G. - Um dia um aluno recusou 
sentar-se na mesma carteira que uma cole-
ga porque achava que os meninos deviam 
estar separados das meninas. Durante todo 
o dia não pegou no lápis. O problema 
resolveu-se quando o mandei ao quadro.

Prof M. - Dos vários projectos escolares 
em que participou, mencione o que mais 
prazer lhe deu.

Gorete G. - O projecto em que mais 
gostei de participar foi no Cortejo de 
Carnaval.

«Transmissão de
conteúdos não chega»

Prof M. - Que comentário lhe merece o 
insucesso escolar?

Gorete G. - O insucesso escolar é fruto 
da falta de interesse do aluno, da pouca 
exigência do sistema e da falta de acom-
panhamento por parte da família. Só a 

REGISTO BIOGRÁFICO

«Ser professor exi ge muito de nós»

transmissão dos conteúdos na sala de aula 
não chega para a progressão.

Prof M. - Como avalia a participação dos 
pais e encarregados de educação na vida 
escolar dos seus educandos, nas escolas 
onde leccionou?

Gorete G. - Na única escola em que 
leccionei, EP1 PE da Ribeira Seca, a partici-
pação dos pais foi sempre limitada, embo-
ra houvesse alguns que chegaram a me 
perguntar como ensinava para puderem 
apoiar os seus filhos.

Prof M. - Aborde os “pecados” e “virtu-
des” do sistema de ensino português.

Gorete G. - Os “pecados” do nosso siste-
ma de ensino são as facilidades que se dão 
sem exigir responsabilidades, dedicação, 
trabalho e estudo.

	
Prof M. - Aponte vantagens e desvan-

tagens de uma eventual regionalização da 
educação.

Gorete G. - A regionalização é boa nal-
guns aspectos mas, como vivemos num 
mundo global, devemos alargar os nossos 
horizontes.

Gorete Gomes (à esquerda) com 
Mónica Vieira, uma das suas alunas 
que lhe seguiu as peugadas.

Nome:
Maria Gorete 
Carvalho Gomes
Habilitações Literárias: 
Licenciatura no 
1° Ciclo do Ensino 
Básico
Anos de serviço: 
32 anos
Situação Profissional: 
Aposentada
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«Ser professor exi ge muito de nós»

Prof M. - Assinale o papel que, na sua 
óptica, está reservado aos sindicatos no 
sistema educativo.

Gorete G. - Os sindicatos sendo 
organizações de professores são 
fundamentais na união da classe 
para defesa dos seus interesses.

Prof M. - Que sente quando houve acu-
sações públicas que colocam em causa o 
brio profissional dos docentes, como temos 
vindo a assistir nos últimos tempos?

Gorete G. - Fico triste, mas sabemos que 
em todas as profissões há bons e menos 
bons profissionais. Como o nosso trabalho 
é virado para a comunidade nem sempre 
agrada a todos. Só os nossos pares nos 
compreendem.

Prof M. - Como e por que razão se 
fez sócia do Sindicato dos Professores da 
Madeira?

Gorete G. - Foi no início da minha carrei-
ra que me fiz sócia do SPM porque na 
minha escola todos se inscreveram.

Prof M. - Se pudesse recuar no tempo, 
voltaria a escolher a docência como activi-
dade profissional?

Gorete G. - Sim, porque sempre fiz o que 
gostava.

Prof M. - Deixe uma mensagem aos 
Professores.

Gorete G. - Educar é difícil e ser profes-
sor exige muito de nós.

O futuro das crianças está nas nossas 
mãos e os cinquenta ou sessenta olhos 
que por vezes nos fixam merecem o nosso 
esforço.

«Sindicatos
unem a classe»
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O Dia Mundial do Professor foi assinalado pelo SPM com uma Festa-Convívio e com 
a comemoração solene do seu 30.º Aniversário, na qual foram homenageados cerca 
de quatrocentos sócios “Bodas de Prata”, tendo ficado as intervenções a cargo de 
Marília Azevedo (Coordenadora do SPM) e Mário Nogueira (Secretário-Geral da 
FENPROF).

Dia do Professor e 30.º Aniversário do SPM

m ambiente de arraial tipicamente 
madeirense, com bandeiras e orna-
mentação a condizer, às quais se 
juntaram os símbolos do SPM, nos 

postes e na entrada, onde foi colocada uma 
lona alusiva, foram chegando os associa-
dos, que logo manifestavam a sua admi-
ração pela decoração com que a Quinta 
das Carreiras lhes dava as boas-vindas. 
De camioneta ou em carros particulares, 
os sócios que se tinham inscrito ou que 
haviam sido convidados por serem home-
nageados aproximavam-se do local da 
Festa, com semblante bem disposto, não 
só pela animação da Banda Filarmónica «Os 
Infantes» mas, sobretudo, pelo ambiente 
de grande amizade e fervor sindical rei-
nante. Os abraços e beijos explodiam no ar, 
fazendo a vez dos foguetes, que a natureza, 
por estes lados ainda muito protegida, 
acolhia agradecida, retribuindo com sol 
descoberto. Frequentes eram os desabafos 
de contentamento: «Nunca imaginei que 
nos tivessem preparado uma festa assim!», 
diziam muitos deles.

Almoço divinal
A azáfama dos cozinheiros e do pessoal 

de apoio sugeria um repasto condizente 
com a dignidade dos eventos em come-
moração – Dia Mundial do Professor e 30.º 
Aniversário do SPM. Essa sugestão torna-se 
mais evidente quando começam as primei-
ras espetadas a ser assadas no forte brasei-
ro improvisado no imenso pátio da Quinta, 
donde se soltam os aromas do louro quei-
mado e da carne a se libertar das gorduras 
desnecessárias, por acção do calor.

À hora prevista – 12.30 – os espetos 
começaram a ser colocados nos suportes 
em ferro das mesas, onde já se encontra-

E

SUBLINHADO

Comemorações 
memoráveis

vam as restantes iguarias, nomeadamente 
pão caseiro, semilhas e feijão com casca 
e massarocas, as quais eram saboreadas 
e deglutidas com a paciência e requinte 
dos maiores prazeres. Para completar este 
apetitoso almoço, a organização não se 
esqueceu da sangria para os mais tradicio-
nalistas, da cerveja para os que se deixaram 
conquistar pela levedura de cevada e dos 
sumos e águas para os estômagos mais 
sensíveis.

Como as mesas não tinham cadeiras, 
o convívio entre todos era mais facilita-
do e tornava quase impossível a fuga ao 
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comboio humano que, ao som da música, 
deslizava por entre as mesas como uma 
corrente da amizade que a todos envol-
via, logo sem espaço para a indiferença 
e timidez. Ali não havia complexos ou 
competição profissional. Todos sentiam-
se irmanados no mesmo sentimento de 
fervor sindical. Alguns convivas não conse-
guiam esconder a sua satisfação, soltando 
frases assim: «Que Festa bonita!», «Temos 
que fazer mais festas destas!»...

A animação ficou reforçada com a che-
gada do Grupo de Acordeões do Gabinete 
Coordenador de Educação Artística, por 
volta das 16 horas. A actuação destes 
músicos fez-se no interior da Quinta, no 
palco que seria deixado, de seguida, à 
disposição dos oradores Marília Azevedo 
(Coordenadora do SPM) e Mário Nogueira 
(Secretário-Geral da FENPROF) para se pro-
ceder às Comemorações oficiais do Dia 
Mundial do Professor e do 30.º Aniversário 
da força sindical promotora deste evento. 
A actuação do referido grupo musical, 
a exemplo do que havia ocorrido com 
a banda filarmónica, teve o condão de 
pôr a dançar a maior parte dos presen-
tes, ao ritmo de sons tradicionais como o 
Bailinho da Madeira, o Malhão, Malhão, 
entre outros, agora no interior do salão, 
para onde convergiam. O movimento no 
sentido do palco favoreceu a componente 
solene destas Comemorações, pois quan-
do começaram as intervenções o salão já 
estava a abarrotar.

Homenagem
a 400 Sócios

Seguiu-se a Homenagem aos sócios 
«Bodas de Prata». Cerca de quatro cente-
nas deles foram chamados ao palco para 
receberem um pin em prata com o sím-
bolo do SPM. Os flaches não paravam e a 
apresentadora de serviço, a jovem Mónica 
Vieira, começava a ficar sem saliva por 
soletrar tantos nomes. Bebeu água e o 
problema resolveu-se. 

A apoteose foi alcançada com a 
entoação uníssona dos parabéns ao ani-
versariante Sindicato dos Professores da 
Madeira e disparo das rolhas das garrafas 
de champagne, cujo néctar acompanhou 
a fatia de bolo servida.

A festa continuou para os mais resis-
tentes, até ao seu encerramento total por 
volta das 18.30, altura em que aconteciam 
as despedidas acaloradas, sentidas e efu-
sivas, com muitos a expressarem o desejo 
de reencontro no próximo 5/10, o nosso 
dia. Os autocarros e os restantes meios 
de transporte regressam às suas prove-
niências, deixando para trás a Quinta das 
Carreiras e o paradisíaco Vale. Todos levam 
a satisfação de ter vivido ali um aconteci-
mento inesquecível, único em termos de 
vivência sindical! Afinal, o Paraíso é onde e 
quando quisermos!

João Sousa   

Intervenções
apelam à luta
Na sua alocução, Marília Azevedo 
disse que «foi graças à nossa luta que 
conseguimos ser ouvidos e partici-
par com a dignidade necessária nas 
mesas negociais da regulamentação 
do ECD-RAM». Ainda sobre esta 
matéria, a Coordenadora do SPM 
referiu que «Graças à nossa recusa 
em negociar o que quer que fosse em 
período de férias docentes, o proces-
so foi interrompido tendo sido reto-
mado em Setembro». Por fim, apelou 
ao empenho de todos, dizendo que o 
«conformismo não faz parte do nosso 
vocabulário».
Por sua vez, Mário Nogueira fez o 
ponto da situação relativamente ao 
momento actual da educação em 
Portugal, nomeadamente no que aos 
professores diz respeito, consideran-
do-o de agravamento das condições 
em que exercem as suas funções, 
mas, apesar disso, manifestou opti-
mismo quanto ao futuro da Profissão 
de Professor. Para que isso se confir-
me, «Teremos de lutar por esse objec-
tivo, mas de lutar muito!», garantiu 
o Secretário-Geral da FENPROF, 
prometendo continuar a fazer tudo 
«para que nenhum Professor deixe de 
contar, pois todos contam e cada um 
vai contando cada vez mais!», numa 
alusão à consigna «Os Professores 
contam!», adoptada conjunta-
mente pela UNESCO, OIT, UNICEF e 
Internacional de Educação.

As origens do SPM
19/5/74 - trezentos professores 
do Ensino Primário  reúnem-se, 
no Ateneu Comercial do Funchal,  
com o objectivo de criarem uma 
Comissão Ad-Hoc Pró Sindical.
25/5/74 - tem lugar na Escola 
Industrial e Comercial do Funchal 
uma reunião para eleição dos 
Delegados Provisórios.
18/11/74 - os professores do 
Ensino Particular que se encontra-
vam já organizados e instalados, 
promovem uma Assembleia a 
18 de Novembro, na Biblioteca 
do Colégio da Apresentação de 
Maria, para elegerem os seus 
Delegados ao Sindicato.
16/10/74 - na Escola da Carreira 
acontece uma Assembleia dos 
Delegados Sindicais concelhios, 
convocada por uma Comissão 
Directiva.
2/12/74 - os docentes do Ensino 
Particular discutem a instalação, 
na Madeira, do Sindicato dos 
Professores e questionam se a 
organização sindical na Região 
deverá constituir Zona ou 
Delegação.
Ano lectivo de 1975/76 - Na 
Escola Masculina do 1º Ciclo, sita 
à Rua da Conceição, procedeu-
-se à redacção dos Estatutos 
que viriam a ser aprovados pela 
classe, no fim do ano lectivo de 
1976/77.
12/3/78 - 280 professores, reuni-
dos em Plenário, assinam a acta 
de constituição do Sindicato dos 
Professores - Zona da Madeira, 
cujos primeiros Corpos Gerentes 
são eleitos a 15 de Dezembro 
desse ano.
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SUBLINHADO

A Prof Magazine tentou, 
através de inquérito, ques-
tionar os homenageados 
sobre a Festa-Convívio, os 
momentos mais marcan-
tes como sócios e as suas 
expectativas em relação ao 
SPM. Para o efeito seleccio-
nou uma amostra aleatória: 
homeageados com e-mail. 
Das várias dezenas de con-
tactados, apenas São Mata
e André Escórcio aceitaram
o desafio, aos quais
agradecemos.

Homenageados
manifestam
surpresa e reconhecimento

1.ª - Qual é a sensação que esta 
Homenagem despertou em si?

São Mata: Cada vez mais o indi-
vidualismo povoa a humanidade. Foi 
verdadeiramente surpreendente pre-
senciar que o Sindicato para além de 
reivindicar, esclarecer e assumir for-
temente a defesa de  uma classe que 
se sente humilhada e desgastada, foi 
oportuno e genialmente  sábio na 
decisão de homenagear aqueles que 
as entidades governamentais parecem 
querer derrubar.

Quão importante foi parar e marcar 
esta efeméride com um “mimo”, gran-
de muito grande no seu alcance, que 
não tocou apenas os que perfizeram 
um quarto se século de vida sindical, 
simbolismo da ocasião, mas acalentou 
e reforçou a vontade férrea de conti-
nuarem coesos e sempre lutadores  na 
consecução dos seus objectivos.

André Escórcio: Sensação de 
reconhecimento mas, sobretudo, de 
atenção de uma Direcção que soube 
assumir que a presença da instituição 
na sociedade, depende muito da sua 
ligação afectiva junto de todos quan-
tos nela acreditam, no pressuposto 
que o poder político raramente corre 
para dar uma boa notícia.

2.ª - Destes 25 anos de ligação 
ao SPM, quais foram os momen-
tos mais marcantes que viveu 
como sócia(o) desta organização 
sindical?

São Mata: Ao longo da minha vida 
sindical gostei particularmente do 
período em que fui Delegada Sindical. 
Houve bons momentos de aprendi-
zagem onde  as leis, os decretos, as 
portarias, as questões sérias a serem 
transmitidas aos nossos  pares eram  
previamente trabalhadas.

Interessava dominar os con-
teúdos para poder esclarecer e não 
somente limpar e encher os placards. 
Saudosismo de um período que o 
Sindicato deveria retomar.

André Escórcio: Não elejo momen-
tos marcantes mas elejo a luta contínua 
de tantos Colegas que, com sacrifício 
pessoal, incompreensões do poder e, 
convenhamos, também de Colegas, 
dedicaram e continuam a dedicar 
muito tempo das suas vidas à defesa 
de princípios e de valores pelos quais 
tem valido a pena lutar no sentido de 
um Sistema Educativo melhor.

3.ª - Quais são as suas expectati-
vas em relação ao seu Sindicato?

São Mata: O Sindicato nunca me 
desapontou. Numa época fortemente 
marcada por questões economicistas 
torna-se mais dificil, quiçá mais moro-
so, fazer entender que os Sindicatos 
têm Coluna Vertebral. Mas, porque “0 
caminho faz-se caminhando”, sei que 
o rumo será o da senda da vitória e 
essencialmente o de recuperar a dig-
nidade que a classe merece.

Todos ganharão com isso.

André Escórcio: Que a dinâmica 
continue em crescimento, com bom 
senso, distante de posições partidá-
rias, equilíbrio nas decisões e que, por 
esta via, seja um parceiro social firme 
nas decisões e nas lutas e respeitado 
por qualquer que seja o governo.
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Perguntas ainda
sem respostas

Na escola procura-se a qualidade, a 
preparação e reflexão conjunta, a con-
tinuidade e sequencialidade entre os 
vários graus de educação e ensino… 
Mas como é tal possível com calendá-
rios escolares diferentes?

Se... a educação pré-escolar é a 1ª 
etapa da educação básica e sendo esta 
dirigida a crianças com idades entre os 
3 anos e a idade de ingresso no 1º ciclo 
do ensino básico, não se reconhecendo 
por isso justificação para o alargamen-
to da duração das actividades lectivas, 
porquê a aplicação de um calendário 
escolar diferente do definido para o 
ensino básico?

Se... as crianças pequenas são as 
mais prejudicadas pelo excesso de 
tempo que passam na escola (estudos 
recentes apontam para tal conclusão), 
por que haverão estas de ter mais dias 
lectivos?

Se... se procura uma qualidade 
educativa na educação pré-escolar, 
que implica a discussão, planificação, 
reflexão, construção de percursos 
educativos e avaliação com os vários 
parceiros, por que se retiram os tem-
pos dedicados a estas actividades?

Educação Pré-Escolar

Ano escolar novo
problemas velhos

Os profissionais de educação de infância...
Têm uma licenciatura...
Gostam de trabalhar...
São docentes conscienciosos...
Preparam e planificam os seus trabalhos,
observam, reflectem, avaliam...

lém do trabalho não lectivo quoti-
diano, utilizam as pausas lectivas 
para fazerem um trabalho mais 
aprofundado de reflexão, seja a 

nível de grupo de crianças, com a equi-
pa educativa da sala/estabelecimento, 
seja através de reuniões com colegas do 
mesmo ou de diferentes graus de ensino.

Procuram o melhor para as “suas” 
crianças, a nível do seu desenvolvimento 
geral e sucesso presente e futuro…

Acreditam que todas as crianças 
devem ter acesso a uma edu-
cação pré-escolar de qua-
lidade.

Por isso 
p r o c u -
ram essa 
q u a l i -
dade no 
t r a b a l h o 
e d u c a t i v o q u e 
desenvolvem com as 
crianças e para o qual estão pre-
parados científica e pedagogicamente. 

No seu dia-a-dia contam com o apoio 
dos pais e encarregados de educação, 

parceiros imprescindíveis no quadro da 
relação escola e família, numa construção 
partilhada que passa pelo diálogo, pela 
comunicação de processos e resultados, 
tendo em vista a criação de contextos 
facilitadores de um percurso educativo e 
formativo de sucesso.

Os educadores de infância consideram 

A

SECTORIAL

imperioso e urgente encontrar soluções 
alternativas para a ocupação das crianças 
durante a ausência dos pais, mas tal não 
deveria passar pelo aumento dos dias lec-
tivos das crianças em idade pré-escolar, 
nem pela permanência de 10 horas diárias 
no mesmo espaço físico.

Enquanto profissionais, os educadores 
de infância sentem-se profundamente 
indignados, menosprezados e ofendidos 
na sua dignidade profissional por lhes 
verem retirada, em consequência da apli-
cação de um calendário escolar diferente, 
a possibilidade e o dever de participarem 
na construção das linhas orientadoras das 
suas escolas, como são a elaboração dos 
projectos educativos, dos planos anuais 
de actividades, da reflexão e avaliação do 
trabalho desenvolvido. 

E foi com estes sentimentos que ini-
ciaram mais um ano lectivo alimentando, 
no entanto, a esperança de que um dia as 
suas reivindicações e o seu trabalho sejam 
reconhecidos pelos responsáveis pela edu-
cação e pela comunidade educativa.

A Coordenação do Pré-Escolar

Os educadores de 
infância conside-
ram imperioso e 
urgente encontrar 
soluções alter-
nativas para a 
ocupação das 
crianças durante a 
ausência dos pais.
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nquanto professora, sinto que as  
minhas expectativas relativamente 
à educação e à formação das nos-
sas crianças e jovens foram defrau-

dadas: as exigências aumentam, são os 
relatórios, inquéritos, projectos, reuniões 
e mais reuniões, trabalho de estabeleci-
mento, enfim, um acumular de actividades 
e burocracias que pouco contribuem para 
o tão desejado sucesso educativo dos nos-
sos alunos.  

Para acrescentar a  tudo isto, somos 
confrontados com as últimas invenções 
do Ministério da Educação com o ECD 
Nacional (Dec. Lei 15/2007) e, conse-
quentemente, da Secretaria Regional de 

E

Educação e Cultura com o ECD Regional 
(Dec. Leg. Reg. 6/2008).

Concordamos que o ECD Regional é 
menos mau do que o nacional. No entanto, 
enquanto professora do 1º ciclo do ensino 
básico, não posso deixar de vincar a minha 
indignação face às injustiças que  este 

ECD estipula em relação aos outros sec-
tores de ensino. Refiro-me concretamente 
às reduções da componente lectiva. Se 
antes tínhamos uma componente lectiva 
de 25 horas semanais com a «benesse» de 
podermo-nos aposentar ao abrigo do regi-
me excepcional da monodocência, isso 
agora já não se verifica. 

Continuamos com a mesma carga lecti-
va com a agravante da aposentação apenas 
se efectivar aos 65 anos e, sejamos francos, 
a recompensa da monodocência que este 
Estatuto estipula só ofende quem trabalha 
neste sector. Dispensa da componente lec-
tiva ao 25º e ao 33º anos de serviço, tendo 
que cumprir 25 horas de componente não 
lectiva na escola? Redução de 5 horas aos 
60 anos? Ridículo!  

É nesta base que o SPM defende e 
sempre defendeu equidade de tratamento 
em matéria de reduções da componente 
lectiva em todos os sectores.

Defendemos estes princípios nos pare-
ceres que emitimos à SREC, na intervenção 
sectorial  do 9º Congresso dos Professores 
da Madeira, nas publicações que enviámos 
para casa dos sócios e, incessantemen-
te nos atendimentos que fazemos nesta 
organização sindical. 

Nunca desistiremos de lutar por um 
estatuto melhor!

Se antes tínhamos 
uma componen-
te lectiva de 25 
horas semanais 
com a «benesse» 
de podermo-nos 
aposentar ao 
abrigo do regime 
excepcional da 
monodocência, 
isso agora já não 
se verifica. 

O ECD-RAM e as suas
repercussões no 1º ciclo
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As aulas de substituição

êm causado algumas dúvidas, 
a interpretação e aplicação do 
determinado pelo Despacho nº 
13/2006 de 29 de Maio: nos dois 

tempos para trabalho no estabelecimen-
to (cf. Artigo 4º) estão a ser incluídas as 
actividades mais diversas que em nosso 
entender ultrapassam o âmbito do que 
aquele diploma prevê. 

Em primeiro lugar, o Despacho nº 
13/2006 veio estabelecer regras e prin-
cípios orientadores na organização do 
horário semanal dos docentes quando 
ainda estava em vigor o Estatuto de 
Carreira (ECD) anterior. Com a entrada 
em vigor do ECD-RAM a 26 de Fevereiro 

T

de 2008 e tendo em conta o que 
ficou determinado no seu Artigo 74.º 
(Organização da Componente Lectiva), a 
SREC preparou um novo despacho que, 

Com a entrada em 
vigor do ECD-RAM 
a 26 de Fevereiro 
de 2008 e tendo 
em conta o que 
ficou determina-
do no seu Artigo 
74.º (Organização 
da Componente 
Lectiva), a SREC 
preparou um novo 
despacho que, 
entretanto, já foi 
publicado com o n.º 
87/2008.

entretanto, já foi publicado com o n.º 
87/2008.

A esta proposta o nosso sindicato deu 
o seu aval positivo já que veio corrigir 
uma das questões que denunciámos, 
desde a primeira hora, como gravosa 
para a dignidade e autonomia do trabal-
ho docente: a componente não lectiva 
de estabelecimento está a ser preenchi-
da com actividades de substituição que 
só podem ser incluídas na actividade 
lectiva, de acordo com a redacção do 
Artigo 74.º. Aliás, desde que foi criada 
a chamada “bolsa de substituição”, rei-
vindicámos em todos os pareceres que 
nos foram solicitados, inclusivamente 
no enunciado de princípios que redigi-
mos e que serviu de suporte no arran-
que das negociações do actual Estatuto 
(ECD-RAM), que a substituição de pro-
fessores em ausência imprevista e de 
curta duração, tem de ser incluída na 
componente lectiva do horário semanal 
dos docentes. A restante actividade de 
substituição é de carácter extraordinário 
e assim deve ser feita a sua retribuição. 

Esperemos que o texto final do novo 
Despacho que definirá as regras e princí-
pios orientadores dos horários semanais 
dos professores venha pôr fim às confusões 
geradas pelo normativo anterior.

O ECD-RAM e as suas
repercussões no 1º ciclo
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qui nos encontramos mais uma 
vez para partilhar algumas ideias 
sobre Educação e Ensino Especial. 
Organiza-se novamente um ano lec-

tivo, um ciclo que não se repete mas que se 
renova.

Com uma nova Lei Orgânica, a DREER 
sofreu reestruturações aparecendo novas 
nomenclaturas e novas chefias. Vamos lá ver 
se é desta que a casa fica mais arrumada.

Mas no centro das nossas atenções, 
enquanto profissionais de educação e ensi-
no especial, estará certamente o Decreto-lei 
nº 3/2008 de 7 de Janeiro, resultado de um 
trabalho iniciado pelo Ministério de David 
Justino com recurso à manipulação de dados 

A

Mas nem tudo
são espinhos!

Habituados já a 
que a Autonomia 
sirva muitas vezes 
apenas os inte-
resses de quem os 
proclama (veja-se 
o exemplo do ECD 
Regional que ficou 
bem aquém das 
expectativas decla-
radas pelos nossos 
políticos), esperam 
com algum suspen-
se o documento que 
vier a ser aprovado 
pela Assembleia 
Legislativa. 

• N.º 81 • Julho / Outubro 2008 •



13• PROF • Publicação do Sindicato dos Professores da Madeira •• N.º 81 • Julho / Outubro 2008 •

SECTORIAL

... foi com gran-
de alívio que 
ouvimos, pela 
voz da Directora 
Regional de 
Educação Especial 
e Reabilitação, 
que a elegibili-
dade dos alunos 
com NEE não será 
determinada pela 
CIF.

e de informações que vieram a repercutir-se 
neste diploma, numa clara subversão con-
ceptual da escola democrática e inclusiva. 
Se bem que nunca tenha acontecido em 
Portugal nenhuma reforma educativa ins-
pirada na orientação inclusiva, as últimas 
décadas vinham a registar uma grande evo-
lução na investigação e em bons exemplos 
de práticas promotoras dos direitos huma-
nos, do direito à diferença e à equidade. 
Infelizmente, ignorando tudo isso como se 
tratasse de um pormenor sem importância, 
entrou em vigor uma lei retrógrada baseada 
numa perspectiva médico-pedagógica, há 
muito ultrapassada. Propõe-se um subsis-
tema de Educação Especial, hipocritamente 
apologista de uma sociedade inclusiva, mas 
paradoxalmente alicerçada na taxonomia da 
Classificação Internacional do Funcionamento 
da Deficiência e da Saúde (CIF) para essa 
população.

Na Região Autónoma da Madeira, os 
docentes de Educação Especial têm estado a 
aguardar a adaptação da legislação nacional 
à nossa realidade regional. Habituados já a 
que a Autonomia sirva muitas vezes apenas 
os interesses de quem os proclama (veja-se 
o exemplo do ECD Regional que ficou bem 
aquém das expectativas declaradas pelos 
nossos políticos), esperam com algum sus-
pense o documento que vier a ser aprovado 
pela Assembleia Legislativa. 

Entretanto, foi com alguma surpresa que, 
em reunião geral do sector do dia 10 de 
Outubro, nos informaram que, contraria-
mente ao que seria de esperar, ainda não 
tínhamos legislação mas já tínhamos toda a 

documentação sustentada pela mesma, para 
darmos seguimento ao processo dos nossos 
alunos. Na verdade, os docentes especiali-
zados ficam, como é hábito, atulhados em 
papéis mas, desta vez, desconhecendo ainda 
a sua base legal. 

Na referida reunião geral de sector sur-
giram algumas perguntas e respostas. Nem 
todas foram esclarecedoras, mas o local, por 
estar completamente apinhado de gente e 
estar demasiado calor, não era o mais ade-
quado para grandes conversas. Uma das per-
guntas mereceu a minha atenção especial por 

me parecer bastante pertinente, sendo que a 
colega questionava qual era o encaminha-
mento que seria dado aos alunos que tiverem 
um Programa Individual de Transição - PIT. A 
resposta remeteu para o mesmo encaminha-
mento que tem sido dado até agora. Ora, a 
resposta parece-me espelhar o desconheci-
mento e a ingenuidade de quem a proferiu. 
Quem lida com alunos que chegam ao limite 
do seu percurso académico, depois de terem 
desenvolvido um currículo específico indivi-
dual (outrora a medida de “Ensino Especial: 
currículo escolar próprio ou alternativo”), 
conhece bem as limitações das suas saídas 
profissionais. Até o Centro de Formação e 
Integração Profissional de Deficientes admite 
os que têm mais competências. E os Centros 
de Actividades Ocupacionais e o Emprego 
Protegido têm dado a resposta mais ade-
quada? Parece-me óbvio que o sucesso de 
uma medida tão pertinente e eficaz, que se 
pretende que seja o PIT, está directamente 
associada à criação de novas alternativas ao 
exercício de actividades ocupacionais e pro-
fissionais, ou então tudo não passará de uma 
charada.   

O que me leva a referir que nem tudo são 
espinhos é que, no meio das desilusões, foi 
com grande alívio que ouvimos, pela voz da 
Directora Regional de Educação Especial e 
Reabilitação, que a elegibilidade dos alunos 
com NEE não será determinada pela CIF, cons-
tituindo esta apenas mais um instrumento de 
trabalho e de avaliação a ser utilizado de 
forma integrada com outros que auxiliam o 
nosso trabalho diário. Foi com grande satis-
fação que vimos que a filosofia que tem ser-

vido de suporte a esta Direcção 
Regional – a inclusão – conti-
nua a ser a palavra de ordem. 
Não podemos, por isso, deixar 
de reconhecer o profissionalis-
mo e o bom senso da DREER ao 
posicionar-se do lado dos espe-
cialistas, recusando-se partilhar 
a loucura e a intransigência do 
ME nesta matéria. Valha-nos o 
Dr. Luís Miranda Correia!

Lembramos, contudo, que, 
ao elogiarmos, neste particular, 
a actuação da administração dos 
serviços da Educação Especial na 
RAM não pretendemos passar a 
mensagem de que tudo está 

bem. Antes 
pelo contrário! 
A realidade 

mais dramática 
é que, nunca como 

agora, os docentes 
deste sector estiveram 

tão desmotivados e tão 
críticos com as condições 

do seu trabalho. Mas 
essa matéria constituirá 
assunto para desenvol-
ver nos próximos artigos 

do PROF. Termino saudan-
do os colegas da Educação 

Especial e desejando-lhes um 
bom ano de trabalho. 
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o âmbito das matérias do Estatuto 
da Carreira Docente regional cuja 
implementação está sujeita a 
regulamentação encontra-se a 

formação contínua e as respectivas con-
dições para a sua frequência.

Daí que, na presença de um projecto 
de Portaria e no momento em que decor-
re o processo de negociação, valha a 
pena deixar à consideração dos sócios do 
SPM alguns daqueles que são os nossos 
principais pressupostos sobre esta maté-
ria que será de fundamental importância 
para a avaliação de desempenho dos 
docentes e para a respectiva progressão 
na Carreira. 

N

Todavia, e salvo 
melhor opinião, 
consideramos que 
a proposta se apre-
senta, globalmen-
te, demasiado con-
fusa, com elevado 
grau de complexi-
dade na sua inter-
pretação e que, a 
manter-se tal como 
está, será geradora 
dos mais diversos 
pedidos de esclare-
cimento e das mais 
diversificadas inter-
pretações na sua 
aplicabilidade.

Dispensa de
Serviço Docente
para Formação

Apreciação da Proposta na genera-
lidade:

Como factores positivos, registamos:
• O facto de as dispensas previstas na pro-

posta em análise poderem ser concedidas, 
não apenas para as acções creditadas ou 
validadas, mas também para a participação 
em congressos, conferências, seminários, 
cursos ou outras realizações conexas…;

• A circunstância de as dispensas de ser-
viço poderem ser concedidas na compo-
nente lectiva ou na componente não lectiva 
dos docentes, a que se acrescenta uma nova 
possibilidade, a de os dias de dispensa, na 
componente lectiva, poderem ser substituí-
dos por turnos, até ao limite de dezasseis;

• A possibilidade de poder-se ainda recor-
rer ao pedido de dispensas de natureza 
especial. 

Todavia, e salvo melhor opinião, consi-
deramos que a proposta se apresenta, glo-
balmente, demasiado confusa, com elevado 
grau de complexidade na sua interpretação 
e que, a manter-se tal como está, será gera-
dora dos mais diversos pedidos de esclare-
cimento e das mais diversificadas interpre-
tações na sua aplicabilidade.

Assim, um eventual acordo do SPM a 
esta proposta está condicionado ao esclare-
cimento de um conjunto de questões, sem 
o qual corremos o sério risco de estarmos 
(uns e outros) a utilizar linguagens e concei-
tos diferentes. Questões que se relacionam, 
essencialmente, com a dispensa de serviço 
na componente lectiva/componente não 
lectiva; com a necessidade de ser assegura-
da a componente lectiva dos alunos, cujos 
professores se encontram em formação; com 
a obrigatoriedade de apresentação prévia da 
programação das actividades lectivas pelo 
docente que pretenda usufruir de dispensa.

Pelo que atrás ficou dito e por uma ques-
tão de metodologia, o SPM absteve-se de 
apresentar uma análise específica ao articu-
lado, optando antes pela apresentação de 
um conjunto de propostas de alteração, de 
aditamento e de supressão que, para além de 
consubstanciar aquilo que  defendemos, pre-
tende também contribuir para que o diploma 
se torne mais perceptível na sua interpretação 
e mais fácil na sua aplicação.
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Perigos do Código do Trabalho
O SPM, como membro da FENPROF e da 

CGTP-IN, associou-se ao Dia Nacional de Luta 
contra o Código do Trabalho (1/10), alertan-
do para as repercussões na classe docen-
te decorrentes da aplicação das alterações 
anunciadas a esta legislação laboral, que abre 
a porta à total desregulamentação dos horá-
rios de trabalho (prevê-se a possibilidade 
de o trabalhador vir a prolongar a jornada 
diária para 10h e a semanal para 50h); leva à 
redução de salários e remunerações; acaba 
com o conceito civilizacional que caracteriza 
o regime democrático: a relação entre o tra-
balhador e a entidade empregadora (seja ela 
pública ou privada) é desigual, por isso cabe 
à lei criar mecanismos de protecção daquele 
que é mais fraco, o trabalhador, o que não 
se verifica nestas alterações; elimina o prin-
cípio mais favorável: até agora a lei garante 
um mínimo de direitos que não podem ser 
reduzidos num contrato de trabalho, porém, 
com esta revisão poderão estabelecer-se 
acordos que o fazem; legaliza a precarieda-
de justamente através das tão propaladas 
medidas de combate aos recibos verdes; 
limita a liberdade e a acção sindical ao prever 
que se criem parceiros de conveniência para 
representar os trabalhadores, ou seja, as enti-
dades patronais poderão negociar condições 
laborais com organizações sem estatuto de 
sindicato, o que abre as portas para os mais 
graves jogos de interesses para quem detém 
o poder.

Os trabalhadores madeirenses, onde 
incluem os docentes, esperavam que os 
seus eleitos no parlamento nacional fossem 
consequentes relativamente às posições 
públicas assumidas em parecer negativo 
pelo Governo Regional e pela Assembleia 
Legislativa, votando contra. A abstenção foi o 
mesmo que “lavar as mãos”...

Projecto EQUAL
O Projecto EQUAL – Agir para a Igualdade, 

graças à parceria entre o SPM e a SREC envol-
ve, no corrente ano lectivo, sete escolas de 
2.º, 3.º Ciclos e Secundário da RAM. Tendo 
em vista uma eficaz aplicação do mesmo, foi 
ministrada formação específica, cuja forma-
dora foi a dr.ª Maria José Maurício.

Instabilidade na UMa
O Sindicato dos Professores da Madeira 

(SPM) e a FENPROF manifestaram a sua pre-
ocupação pela situação de instabilidade que 
se vive, neste momento, na Universidade da 
Madeira, através de comunicado de impren-
sa. Nele, o SPM e a FENPROF apelaram ao 
estrito respeito pelas regras e normas do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária 
e do Estatuto da Universidade da Madeira, 
bem como do Código de Procedimento 
Administrativo, pela Reitoria da Universidade 
da Madeira, «a fim de que sejam restabeleci-
das as normais condições de funcionamento 
da instituição».

Petição à Assembleia 
Legislativa

Todos pela recuperação 
do tempo de serviço
“congelado”

petição é um dos mecanis-
mos previstos, na Constituição e 
no Regimento da Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira, que confere aos cidadãos o direito 
de solicitarem aos órgãos legislativos inter-
venção tendo em vista corrigir injustiças 
como é o caso do referido congelamento 
das progressões nas carreiras dos trabalha-
dores da Administração Pública, onde se 
inserem também os professores e educa-
dores.

Com esta iniciativa, o Sindicato dos 
Professores da Madeira reafirma, uma vez 
mais, a sua convicção de que o parlamento 
madeirense tem competências legislativas 
para devolver aos trabalhadores do Estado 
residentes nesta Região o tempo de ser-
viço roubado pelo Governo da República. É 
também para corrigir ou esbater injustiças 
vindas do Continente que existe a auto-
nomia politico-administrativa nesta Região. 
Aliás, a outra região autónoma portuguesa 

A

SECTORIAL

O Sindicato dos Professores da Madeira anunciou, publica-
mente, no dia 26/9 a Petição «Pela Recuperação do Tempo 
de Serviço “Congelado”» para entregar à Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma da Madeira, a quem solici-
ta que «desencadeie as iniciativas legislativas conducentes, 
a nível regional, à recuperação do tempo de serviço “con-
gelado”» entre 30 de Agosto de 2005 e 31 de Dezembro de 
2007. A adesão tem sido enorme, razão pela qual não que-
remos acreditar que os deputados serão insensíveis a esta 
justíssima pretensão dos trabalhadores da Administração 
Pública madeirense.

soube encontrar forma de permitir aos tra-
balhadores da Administração Pública dos 
Açores a recuperação desse tempo de ser-
viço, através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2008/A. Logo, também merecemos 
idêntica atenção por parte da Assembleia 
Legislativa da Madeira! Esperar que seja a 
Assembleia da República a tomar essa ini-
ciativa, como alguns defendem, é o mesmo 
que admitir que essa injustiça nunca será 
corrigida...

Uma vez que esta petição visa a recupe-
ração do tempo de serviço “congelado” não 
apenas dos professores e educadores mas 
de todos os trabalhadores da Administração 
Pública desta Região, o Sindicato dos 
Professores da Madeira recolheu assinaturas 
nos estabelecimentos de educação e ensi-
no e também disponibilizou online a sua 
subscrição, para que todos os cidadãos e 
funcionários públicos interessados a pudes-
sem assinar. Pretendia-se, pois, conferir-lhe 
a maior abrangência possível. 

ACÇÃO SINDICAL BREVESACCÃO SINDICAL
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negociação colectiva das matérias 
do ECD-RAM que carecem de regu-
lamentação – cerca de duas deze-
nas – iniciou-se a 14 e 15 de Julho 

(1.ª fase), com alguma polémica à mistura 
porque o SPM, como explicou em con-
ferência de imprensa, receava que a SREC 
pretendesse discutir dossiers fundamentais 
para a classe docente nas suas costas. Na 

A
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Regulamentação do ECD-RAM

Falta negociar m atérias centrais

NORMATIVOS PUBLICADOS
Na primeira fase negocial foram apro-

vadas as seguintes portarias: 

Portaria n.º 91-A 2008, de 18 de Julho 
(condições concedidas sobre o destacamen-
to, a requisição e a comissão de serviço); 

• Portaria n.º 103/2008, de 6 de Agosto 
(contratação para assegurar o exercício tran-
sitório de funções docentes); 

• Portaria n.º 105/2008, de 8 de Agosto 
(prova do domínio perfeito da língua por-
tuguesa); 

• Portaria n.º 108/2008, de 12 de Agosto 
(acumulação de funções e actividades).

Na 2.ª fase foram aprovados os seguintes 
normativos regulamentares, sendo que, até 
à data de redacção deste texto (12/11), ape-

nas três foram publicados: 
• Proposta de Decreto Legislativo 

Regional que enquadra o concurso para 
recrutamento de docentes para as activi-
dades de enriquecimento do currículo na 
educação pré-escolar e no 1.º ciclo do ensi-
no básico; 

• Portaria que define os grupos de recru-
tamento das actividades de enriquecimento 
do currículo e as respectivas habilitações 
profissionais; 

• Proposta de Decreto Regulamentar 
Regional que estabelece o regime de dis-
pensa do cumprimento da componente 
lectiva ao pessoal docente em funções nos 
estabelecimentos públicos de educação e 
dos ensinos básico e secundário; 

• Portaria n.º 193/08, de 31/10 que con-
templa a dispensa da actividade docente 
para participação em actividades de for-
mação; 

• Despacho n.º 87/08 de 31/10 que esta-
belece as regras e princípios orientadores 
a observar, em cada ano lectivo, na organi-
zação do horário semanal do pessoal docen-
te em exercício de funções nos estabeleci-
mentos públicos de educação e dos ensinos 
básico e secundário;  

• e a Portaria n.º 165-A2008, de 7 de 
Outubro, «que considera classificado com 
a menção qualitativa de Bom o tempo de 
serviço prestado nos anos escolares 2007-
2008 e 2008/2009 para efeitos de avaliação 
do desempenho dos docentes».

Decorre a regulamentação do ECD-RAM, nos termos da lei 
da Negociação Colectiva, finalmente respeitada pela SREC. 
Já foram aprovadas e publicadas algumas portarias sobre 
matérias pouco relevantes, faltando as mais polémicas, 
nomeadamente a avaliação de desempenho docente e a 
prova pública de acesso ao 6.º escalão.

ocasião, dissemos que esta organização de 
classe estava indisponível para negociar 
em período de férias, o que foi respeitado 
pela tutela. 

Outra situação que desagradou o 
Sindicato foi a solicitação de opinião sobre 
as matérias em negociação, sob a forma 
de diploma, exigência inédita, quer a nível 
regional quer nacional, que visava, suspei-

ta-se, a não auscultação do SPM, pois este 
não é propriamente um parlamento ou 
um governo, esses, sim, com capacidade 
legislativa.

Negociação:
conquista do SPM

Para tentar corrigir os erros cometidos 
no arranque do processo negocial, em 
parte explicados pela novidade do mesmo 
na RAM, a SREC reuniu-se com os parceiros 
sociais, no dia 7/7, onde apresentou a meto-
dologia a seguir bem como o calendário a 
cumprir, que foram aprovados por unanimi-
dade. Registo especial nesta reunião para a 
presença de Francisco Fernandes, Secretário 
Regional de Educação e Cultura, que, na sua 

Francisco Fernandes, 
Secretário Regional de 
Educação e Cultura,
presidiu às primeiras 
reuniões.
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SPM EXIGE
CUMPRIMENTO DA LEI

O SPM reagiu em conferência de imprensa, 
no dia 20/6, à forma como a SREC pretendia 
efectuar a negociação colectiva da regulamen-
tação do ECD-RAM, acusando-a de «compor-
tar-se como “irmã gémea” do Ministério da 
Educação (ME)». 

Marília Azevedo apresentou como exem-
plos a semelhança de actuações dessas enti-
dades, nomeadamente na marcação das 
reuniões negociais em fim de ano lectivo e 
sem calendário negocial acordado.

Em suma, exigia-se do Governo Regional 
«o rigoroso cumprimento da lei da negociação 
colectiva, nomeadamente a elaboração de um 
calendário negocial» que permitisse aos pro-
fessores e educadores que exercem funções na 
RAM o acompanhamento de todo o processo.
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Falta negociar m atérias centrais
intervenção inicial, realçou a preocupação 
do Governo Regional em cumprir à risca 
a lei da negociação colectiva, comprovan-
do-a com a presença de representantes de 
outras secretarias regionais, nomeadamen-
te do Plano e Finanças.

A delegação do SPM aproveitou as pala-
vras do sr. Secretário para confirmar que se 
estava a fazer história naquele momento, 
o que agradava imenso esta organização 
sindical, pois tratava-se da consagração de 
uma justa reivindicação dos professores e 
educadores da Madeira.

Estranhamente ou talvez não, uma 
organização sindical conhecida, a propó-
sito da aprovação da acta que reproduziu 
o que acima expusemos, usou da palavra 
para negar que se estivesse perante uma 
situação nova, já que considerava que as 
auscultações aos parceiros sociais, ocorri-
das aquando da elaboração do ECD-RAM, 
se inseriam no espírito da lei n.º 23/98. 
Naturalmente, reagimos, dizendo que com-
preendíamos a dificuldade desse sindicato 
em reconhecer o carácter inédito destas 
reuniões, sem adiantar mais pormenores, 
porque todos ainda têm presente o posicio-
namento desse sindicato, aquando da exi-
gência de negociação colectiva que o SPM 
apresentou na concentração de 6/11/07, 
junto à Assembleia Legislativa. Nessa altura, 

essa organização sindical veio defender a 
SREC, dizendo que a referida lei tinha sido 
cumprida...

Pior ainda do que esta tentativa de 
deturpar os acontecimentos foi a insistên-
cia de uma dirigente de outra força sindical, 
que não esteve na reunião a que diz respei-
to a referida acta, para que nela constasse 
idêntica posição. Extraordinário!

Avaliação adiada?
A 1.ª Fase negocial foi pacífi-

ca, excepto em relação à 
Proposta de Decreto 

Legislativo Regional 
que enquadra o 

concurso para recrutamento de docentes 
para as actividades de enriquecimento do 
currículo na educação pré-escolar e no 1.º 
ciclo do ensino básico, que foi debatida 
em todas as reuniões realizadas até hoje, 
mas sem gerar consensos, nomeadamen-
te por parte do SPM, que concorda generi-
camente com a criação de lugares de qua-
dro para essas actividades, mas discorda 
do modo de recrutamento, por restringir 
o acesso aos professores do 1º Ciclo com 
as habilitações profissionais legalmente 
exigidas para este grupo de docência, mas 
sem variante. Podíamos referir aqui os dis-
parates que alguns dirigentes sindicais de 
outras organizações de classe proferiram, 
nomeadamente em relação à avaliação da 

SPM está representado 
nas negociações por 
Marília Azevedo e João 
Sousa (Coordenadora
e Vice-Coordenador,
respectivamente).
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Na habitual conferência de 
imprensa de abertura do ano lec-
tivo, o SPM manifestou as suas 
preocupações relativamente à 
intenção da SREC de não avançar 
com o seu modelo próprio de 
avaliação do desempenho sem 
conhecer o que se vai passar no 
Continente. 

Na oportunidade, Marília 
Azevedo disse que o SPM «dis-
corda desta postura seguidista da 
SREC em relação às políticas errá-
ticas do Governo da República, 
que costuma criticar, mas, quan-
do tem a oportunidade de seguir 
o seu caminho, de inovar, de fazer 
a diferença, encolhe-se, recusa- 
-se a avançar e “rasga” o estatuto 
político-administrativo da RAM».

Em jeito de reacção, o 
Secretário Regional de Educação 
e Cultura declarou à comuni-
cação social que avançar depois 
do ME, em termos de avaliação 
do desempenho docente, é van-
tajoso. Uma vez que não explicou 
como, continuamos com as mes-
mas dúvidas...

Regulamentação
do ECD-RAM ainda não 
discutiu as matérias
mais polémicas.

AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO
MARCA ABERTURA 
DE ANO

competência profissional dos colegas do 
1.º CEB, mas dispensamo-nos de o fazer, 
pois acreditamos que os seus associados 
acabarão, com o tempo, por perceber que 
estão a ser mal representados.

A Portaria que contempla a dispensa 
da actividade docente para participação 
em actividades de formação – n.º 193/08 
de 31/10 – também não contou com a 
concordância global deste sindicato como 
se pode constatar no artigo «Dispensa 
de Serviço Docente para Formação», de 
Rita Pestana, pág. 14 deste n.º da Prof 
Magazine.

A 2.ª Fase vai até Dezembro e prevê 
regulamentar a avaliação de desempenho 
e a prova pública de acesso ao 6.º esca-
lão, mas, até à data (12/11), ainda não 
foram apresentadas propostas para dis-
cussão com os docentes. Como o titular da 
Educação na RAM defendeu publicamente 
e na primeira reunião de negociação colec-
tiva que era «preferível aguardar pelo que 
vai acontecer no Continente relativa-
mente à avaliação de desempenho», 
receamos que este “andar a rebo-
que” do Ministério da Educação 
pode ser prejudicial para os 
docentes que exercem funções 
na Madeira, pois não podemos alimentar 
ilusões quanto às políticas educativas do 
Governo da República, sendo mais sensato 

recorrer aos mecanismos legislativos que 
a Autonomia consagra. A este propósito, 
convém lembrar o que disse Armando 
Dutra, Presidente do SPRA, em entrevista 
à Prof Magazine, n.º 78: «Autonomias ape-
nas se justificam se conseguirem marcar 
a diferença». Sendo este um ano eleitoral, 
não podemos perder a oportunidade para 
forçar os nossos governantes madeirenses 

a assumirem compromissos que venham 
ao encontro das aspirações dos professo-
res e educadores. Nesse sentido, a classe 
docente terá vantagens em conhecer, dis-
cutir e, eventualmente, aprovar, até final 
do corrente ano lectivo, o modelo de ava-
liação que a SREC pretende implementar. 
A Portaria n.º 165-A2008, de 7 de Outubro, 
«que considera classificado com a menção 
qualitativa de Bom o tempo de serviço 
prestado nos anos escolares 2007-2008 
e 2008/2009 para efeitos de avaliação do 
desempenho dos docentes», não resolve o 
problema. Apenas adia-o para o momento 
que a SREC considerar mais favorável à sua 
agenda, que não é a dos docentes. Aliás, 
estes já viram um filme semelhante, o da 
aprovação do ECD-RAM, que ficou para 
depois das eleições regionais de 6/6/07 e 
foi o que se viu...

A 3.ª fase está prevista para Janeiro, 
em que serão regulamentadas as restan-
tes matérias, designadamente a formação 
do pessoal docente, dotação de lugares 

de quadro de escola, quadros de zona, 
revisão dos quadros de pessoal 

docente. Assim, temos que 
andar atentos ao que se vai 
passar na Regulamentação do 
ECD-RAM.

João Sousa
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EXPRESSÃO LIVRE
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Talvez no abismo…
estes últimos tempos, temos 
assistido a uma constante desva-
lorização da nossa carreira. Além 
da sociedade parecer ruir num 

colapso, junto com a economia, os valo-
res parecem desaparecer dando lugar a 
atitudes, gestos e formas de agir ditados 
por aparelhos de televisão e de jogos. 
As crianças já não assistem àqueles pro-
gramas saudáveis e mágicos que fize-
ram parte da nossa infância. Crescem 
visualizando violência e, ao contrário de 
nós, brincam sentadas em frente a um 
visor. Não há vivências com pares etários, 
não há quase nenhum contacto com o 
exterior, com a natureza, com o mundo 
real…

A verdade é que o mundo real, tal 
como nós, está à beira do abismo.

A minha filosofia de vida faz-me acre-
ditar que para sermos bons profissionais 
é necessário conseguir o equilíbrio fan-
tástico entre o corpo, a mente e o espí-
rito. É difícil. São as crianças que não nos 
respeitam, não nos ouvem e aparecem 
nas salas desmotivadas. É o sistema que 
promove a nossa instabilidade…

Acho que todos estamos a tentar 
encontrar o tal equilíbrio. 

Dizem os pensadores orientais que se 
a mente e o espírito não estão bem, mais 
cedo ou mais tarde, haverá repercussões 
no corpo. 

Com toda a tensão, ansiedade, insta-
bilidade e insatisfação sentida por nós, é 
normal e lógico que nem a nossa mente 

nem o nosso espírito estejam equilibra-
dos.

Neste ano lectivo, infelizmente, pude 
observar à minha volta algumas situações 
que, no meu ponto de vista, ilustram bem 
a teoria. Tenho plena consciência de que 
não possuo qualquer fundamento cientí-
fico apenas manifesto aqui a minha visão. 
Tive conhecimento de que uma amiga 

N Com toda a
tensão, ansieda-
de, instabilidade 
e insatisfação 
sentida por nós, 
é normal e lógico 
que nem a nossa 
mente nem o 
nosso espírito 
estejam
equilibrados.
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está com problemas de tensão arterial, 
teve um ataque de ansiedade e prova-
velmente está com uma depressão. Uma 
outra jovem, nossa colega, está com um 
tumor… Outra foi recentemente vítima 
de um derrame ocular… Quantas de nós 

não se sentem em baixo, cansadas 
e doentes… Em parte, não será 
fruto da situação que vivemos 

actualmente?
Nas minhas leitu-

ras transcendentais, 
tenho aprendido 

muito, sobretudo 
a encarar a vida 
com optimis-
mo, porque é 
difícil à beira do 

abismo.
Às colegas: ten-

ham calma, procurem 
o equilíbrio interior, 
trabalhem com garra 

e entusiasmo e enfren-
tem sem- pre todas as agruras com 
optimismo para conservarmos a nossa 
saúde.

Teresa Garcês
(EB1/PE do Estreito da Calheta)
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NOTAS JURÍDICAS

Contagem integral
do tempo de serviço

Em 18 de Junho de 2008, a Assembleia Legislativa 
da Madeira chumbou, com os votos contra do PSD-M, 
uma proposta do PS-M que contemplava a contagem 
integral do tempo de serviço dos docentes para efeitos 
de progressão na carreira. 

Considerando tal facto uma injustiça, quer para os 
professores e educadores, quer para todos os traba-
lhadores da administração pública, o SPM lançou, em 
Outubro, a Petição “Pela Recuperação do Tempo de 
Serviço Congelado” com o intuito de solicitar à ALM 
a correcção da enorme injustiça que foi o congela-
mento das progressões nas carreiras. Desta forma o SPM 
recorreu ao estipulado no artigo 52º da Constituição 
da República Portuguesa que refere que “Todos os 
cidadãos têm o direito de apresentar, individual ou 
colectivamente, aos órgãos de soberania, aos órgãos 

de governo próprio das regiões autónomas ou a quais-
quer autoridades petições, representações, reclamações 
ou queixas para defesa dos seus direitos, da Constituição, 
das leis ou do interesse geral e, bem assim, o direito de 
serem informados, em prazo razoável, sobre o resultado da 
respectiva apreciação.”

Legislação Publicada 
Nacional

- Lei n.º 11/2008, de 20/02 – procede à primeira alte-
ração à Lei n.º 53/2007, de 07/12, torna extensivo o regime 
de mobilidade especial aos trabalhadores com contrato 
individual de trabalho, procede à vigésima sexta alte-
ração ao Decreto-Lei n.º 498/72, de 09/12, que consagra o 
Estatuto da Aposentação, procede à 2ª alteração à Lei n.º 
20/2005, de 29/12, procede à 1ª alteração à Lei n.º 52/2007, 
de 31/08, e cria a protecção no desemprego de trabalhado-
res da Administração Pública.

- Decreto-Lei n.º 124/2008, de 15/07 – altera o Decreto-
-Lei n.º 224/2006, de 13/11, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19/01, estabelecendo as con-
dições de colocação em situação de mobilidade especial, 
regulada pala Lei n.º 53/2006, de 07/12, dos docentes 
declarados incapazes para o exercício das suas funções, 
mas aptos para o desempenho de outras, bem como dos 
docentes com ausência de componente lectiva.

- Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 21/01 – estabe-
lece o regime de prova de avaliação de conhecimentos e 
competências, prevista no artigo 22º do ECD Nacional.

- Decreto Regulamentar n.º 4/2008 de 23/05 – define o 
regime transitório de avaliação de desempenho do pes-
soal docente e respectivos efeitos durante o 1º ciclo de 
avaliação de desempenho que se conclui no final do ano 
civil de 2009.

- Portaria n.º 345/2008, de 30/04 – estabelece o regime 
para dispensa para formação.

- Portaria n.º 350/2008, de 05/08 – estabelece as con-
dições em que o pessoal docente com nomeação definitiva 
em lugar de quadro pode beneficiar de licença sabática.

- Decreto-Lei n.º 104/2008, de 24/06 – estabelece o regi-
me da prova pública e do concurso de acesso para lugares 
da categoria de professor titular.

- Lei n.º 12-A/2008, de 27/02 – estabelece os regimes de 
vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalha-
dores que exercem funções públicas.

 - Lei n.º 59/2008, de 11/09 – aprova o Regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas e respectivo 
Regulamento.

Regional
- Despacho Conjunto das Secretarias Regionais 

da Educação e Cultura e do Plano e das Finanças, de 
25/02/2008 – estabelece o rácio de colocação de pessoal 
não docente nos estabelecimentos de educação e ensino.

- Despacho n.º 65/2008, de 21/07 – estabelece o 
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• Portaria n.º 103/2008, de 06/08 – define 
os princípios que regem a contratação 
para assegurar o exercício transitório de 
funções docentes.

É de salientar que o SPM conseguiu, em 
sede de regulamentação do ECD, ver con-
cretizadas as suas propostas em alterna-
tiva ao texto apresentado pela SREC, no 
que diz respeito à contagem do tempo 
de serviço e penalizações em caso de 
incumprimento do contrato, a saber:
• contagem do tempo de serviço docente, 
para efeitos de concursos, carreira e apo-
sentação, que medeia o fim do ano esco-
lar anterior e o início de novo contrato 
administrativo de provimento desde que 
este ocorra até 31 de Dezembro;
• a diminuição do prazo de 60 para 20 dias 
do pré-aviso para rescisão de contrato 
com duração superior a 3 meses;
• a não aplicação da impossibilidade de 
exercício de funções docentes duran-
te esse ano escolar e no seguinte, em 
estabelecimentos de educação e ensino 
públicos, caso as razões do incumpri-
mento do contrato se devam à obtenção 
de colocações em lugares docentes no 
Continente ou na Região Autónoma dos 
Açores.

Margarida Fazendeiro
(Coordenadora Gab. Jurídico)

CONTRATAÇÃO

Calendário Escolar para o ano 2008/2009.
- Decreto Legislativo Regional n.º 

21/2008/M, de 19/06 – aplica e adap-
ta à administração regional autó-
noma da Madeira o Decreto-Lei n.º 
220/2006, de 03/11, que estabelece 
o regime jurídico de protecção social 

na eventualidade de desemprego dos 
trabalhadores por conta de outrem.

- Decreto Legislativo Regional n.º 
6/2008/M, de 25/02 – aprova o Estatuto 
da Carreira Docente da Região Autónoma 
da Madeira.

- Portaria 91-A/2008, de 16/07 – fixa 
as condições em que poderão ser con-
cedidas ao pessoal docente o destaca-
mento, a requisição e a comissão de 
serviço. Identifica também as funções 
e os cargos que revestem natureza 
técnico-pedagógica, para efeitos de 
progressão e transição para o 6º esca-
lão da carreira dos docentes em regi-

me de mobilidade no exercício 
de funções não docentes.

- Portaria n.º 
105/2008, de 08/08 – 
aprova o Regulamento 

da Prova do Domínio Perfeito 
da Língua Portuguesa.

- Portaria n.º 108/2008, de 12/08 
– regula o regime de acumulação 
de funções e actividades públi-
cas e privadas dos educadores 
de infância, dos professores dos 
ensinos básico e secundário e 
dos docentes especializados em 
educação e ensino especial.

- Despacho n.º 70/2008, de 
26/08 – determina as con-
dições de acesso à profissio-

nalização dos docentes da 
rede pública da RAM que 

sejam titulares de habili-
tação própria.

- Ofício-Cicular n.º 
48/2008, de 25/08, DRAE 
– novos modelos das 

propostas de prestação de 
trabalho em dia de descan-

so complementar e de horas 
extraordinárias resultantes do 
Estatuto da Carreira Docente da 
RAM.

- Ofício-Circular n.º 70/2008, de 21/10, DRAE – orga-
nização dos horários dos docentes a leccionar nos cursos de edu-
cação de base de adultos – 1º ciclo do ensino básico recorrente.

- Portaria n.º 165-A/2008, de 07/10 – considera classificado com a 
menção qualitativa de Bom, para efeitos de avaliação de desempe-
nho dos docentes contratados, de transição ao 6º escalão e pro-
gressão na carreira dos docentes dos quadros, o tempo de serviço 
prestado nos anos escolares 2007/2008 e 2008/2009.
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INTERVALO

Neste NATAL poupe ainda mais…

Encomende 1 talonário de 7 noites, em duplo,
Por apenas 65� e… Receba mais 7 noites de bónus.

ADIRA JÁ
Tel /Fax: 212 970 488    Tlm: 96 563 50 00

Email: apoioaocliente@lugaraosol.pt
Web: www.lugaraosol.pt

· Mais de 240 hotéis em Portugal e Espanha à sua escolha
· Não é obrigatório a utilização seguida das 7 noites de estada na mesma unidade
· O talonário é transmissível e tem a validade de 2 anos após a data de emissão de compra.
· Consumos mínimos diários obrigatórios e por pessoa

(na maioria dos casos, 1 peq. Almoço mais 1 refeição)

SINDICATO DOS PROFESSORES DA MADEIRA
Rua Elias Garcia, Bloco V - 1º A

9054-525 Funchal
Telefone: 291 206 360 • Fax: 291 206 369

E-mail: spm@spm-ram.org • Site: www.spm-ram.org
Skype: spmadeira • Messenger: spm@spm-ram.org

HORAS

Segunda

Terça

Quarta

Quinta

Sexta

Das 09h00 às 13h15

Reunião Comissão Executiva / Corpos Gerentes
Não há

atendimento
por Dirigentes

José Diogo João Sousa

Helena Paula Freitas Marília Azevêdo/ Ana Paula Almeida

Isabel Cardoso Mónica Vieira

Margarida Fazendeiro Manuel Menezes

Das 13h15 às 17h30 OBS:

HORÁRIO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO 2008/2009

NOTA: ATENDIMENTO EXTENSIVO À HORA DE ALMOÇO
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Protocolos aliciantes
premeiam militância sindical

s associados do SPM quando ade-
riram à maior força sindical da 
Madeira, na área da Educação, ti-
nham logo à partida a garantia de 

que poderiam estar tranquilos e seguros, 
no plano da acção sindical, na defesa 

dos seus direitos e no apoio jurídico e 
informativo.  Por acréscimo, acabaram 

por beneficiar de descontos e rega-
lias em inúmeras lojas e serviços, 
incluindo os que são da FENPROF, 
cujos exemplos mais recentes 
são o protocolo celebrado entre a 
nossa Federação e o Grupo Crédito 

Agrícola, a TMN e a Vodafone.
No caso do acordo celebrado com 

o Grupo Crédito Agrícola,  ele assegura 
um conjunto de vantagens e facilidades 

como a isenção de custos de abertura da 
Conta Completa, do Crédito Pessoal e do 
Crédito Habitação (spread desde 0,35%, 
por exemplo), que podem ajudar muitos 
colegas a enfrentar com maior segurança 

os tempos difíceis que vivemos em termos 
financeiros. Para melhor conhecer os bene-
fícios deste protocolo consulte http://www.
fenprof.pt/?aba=27&cat=279&doc=3644&
mid=115.

No capítulo das Comunicações, foram 
efectuados novos protocolos com a TMN 
e a Vodafone, que garantem vantagens 
interessantes para os nossos sócios. Pode 
conhecer esses protocolos em http://www.
spm-ram.org/index.php?id=79585645.

Novos Protocolos

A nível regional, o SPM tem vindo a 
estabelecer alguns contactos com várias 
entidades públicas e privadas tendo em 
vista estabelecer novos protocolos. Alguns 
já estão fechados e publicados no sítio 
electrónico do SPM, em http://www.spm-
ram.org.

Eis alguns deles:

Descontos a Sócios

O

Calheta Active Fitness Club
Sítio dos Serrões; Estreito da Calheta; Telefone: 96 5590 174
Joia para livre trânsito: 25€ (inclui inscrição, seguro e avaliação física)
Mensalidade: Área de Treino: 40€ • Aulas de Grupo: 40€
Total (Área de treino + Área de Grupo): 55€

Balneário termal - Termas de Monfortinho
www.monfortur.pt

20% sobre preços de tabela dos tratamentos excluindo a inscrição e
respectiva consulta médica (sócios, cônjuges e descendentes menores)

Bravatour - Viagens e  Turismo
Tel: 291 221619
5% sobre o valor base, excluindo todos os valores referentes a taxas aero-
portuárias, de serviço, de segurança e combustível (3% pagamentos com 
cartão de crédito e Multibanco)

FNAC 
Acordo de cooperação na utilização do espaço FORUM.




